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APRESENTAÇÃO 

Este relatório apresenta os resultados de pesquisa do projeto “Definição de áreas prioritárias 
para recuperação florestal” – Atividade nº 6: Definição de indicadores para medir o impacto 
sócio-econômico e ambiental da recomposição de florestas na região de estudo; 

E da Meta 2020_1157: “Realizar atividades de P&D que contribuam com a meta de 
sustentabilidade da Vale (2020)” – Atividade nº 3: Definir indicadores para medir o impacto 
ambiental da recomposição de florestas na bacia hidrográfica do rio Itacaiúnas e Estrada de 
Ferro Carajás. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O monitoramento da recomposição da vegetação nativa no Brasil é um requerimento legal e 
necessário para medir o sucesso de sua implementação (SOARES-FILHO et al., 2014) e dar uma 
resposta sobre as práticas utilizadas (BARR; JONAS; PASCHKE, 2017; GASTAUER et al., 2018). 
Apesar dos objetivos declarados da legislação brasileira em relação à recomposição florestal 
(e.g. restaurar biodiversidade e serviços ecossistêmicos como proteção dos recursos hídricos), 
o sucesso da recomposição é normalmente estimado usando apenas indicadores estruturais e 
de composição da vegetação (CHAVES et al., 2015). Assim, uma avaliação completa do sucesso 
da reabilitação deveria incluir a medida de processos ecológicos como base para estimar o 
retorno dos serviços ecossistêmicos (RUIZ-JAEN; AIDE, 2005; WORTLEY; HERO; HOWES, 2013). 
Além disso, metas e resultados socioeconômicos também deveriam ser abordados (JAMES 
ARONSON, 2011; MELO et al., 2013), principalmente quando os objetivos da recomposição 
incorporam a geração de bem-estar socioeconômico (ARONSON et al., 2010; ERBAUGH; 
OLDEKOP, 2018). 
Anteriormente, os projetos de recuperação tinham como foco principal a reintrodução de 
plantas dominantes em uma determinada área (PALMER; AMBROSE; POFF, 1997). Porém, com 
o aumento do conhecimento sobre a biodiversidade, nas últimas décadas, os projetos passaram 
a considerar também a recuperação das funções e processos dos ecossistemas (MARINI et al., 
2019; PRACH; TOLVANEN, 2016) (PRACH; TOLVANEN, 2016; MARINI et al., 2019), o que incluem 
também espécies de animais e seus papéis no meio ambiente. As funções de ecossistema 
referem-se a todos os processos que mantêm unidos diferentes elementos de um ecossistema 
(JAX, 2005), como a regulação de fluxo hidrológico, estoque e retenção de água, regulação da 
dinâmica trófica das populações, estoque de carbono, polinização, dispersão de sementes, entre 
outros (COSTANZA et al., 2014). Assim, projetos de monitoramento de áreas em recuperação 
podem se beneficiar de métricas tradicionais de diversidade taxonômica (riqueza e diversidade 
de espécies) além de outras métricas que possibilitem a compreensão dos processos 
ecossistêmicos históricos e contemporâneos, e dos atores que moldaram e continuam 
moldando o funcionamento das comunidades (CADOTTE; CARSCADDEN; MIROTCHNICK, 2011; 
DROSS; JIGUET; TICHIT, 2017). 
O uso de indicadores sociais para avaliar os avanços ou retrocessos nas condições de vida da 
população, apontar a eficácia das políticas públicas ou defender prioridades sociais a atender se 
generalizou entre jornalistas, lideranças populares, políticos e a população em geral (JANNUZZI, 
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2004). Como instrumentos de comunicação, os indicadores devem ser compreendidos e 
compartilhados pelos usuários, e devem ser confiáveis para todos os interessados. Esta 
abordagem pode ser estendida ao assunto deste documento, em que se pretendem indicar 
diretrizes apoiadas em estudos científicos para monitorar e medir o impacto socioeconômico de 
projetos de recomposição florestal. Isto pressupõe que os indicadores selecionados terão que 
ser conhecidos com uma certa frequência ao longo do tempo de vida do projeto. De uma forma 
geral, os indicadores a selecionar devem ser capazes de detectar mudanças significativas nas 
condições socioeconômicas que afetam os objetivos do projeto. Com esse objetivo, se propõe 
neste texto um conjunto de indicadores socioeconômicos onde poderão ser encontrados 
instrumentos adequados para mensurar o avanço e o impacto dos vários tipos de projetos a 
implantar.  
 
2. OBJETIVO GERAL 

Contribuir para a elaboração de um protocolo de monitoramento do sucesso da recomposição 
florestal, por meio da definição de indicadores ambientais e socioeconômicos.  

 

3. JUSTIFICATIVA 

Em 2019 a Vale se comprometeu a recuperar 100.000 ha de áreas degradadas até 2030 além de 
suas fronteiras, como uma contribuição transversal às suas metas de mudanças climáticas. O 
presente estudo visa contribuir com esta meta, propondo indicadores de monitoramento do 
sucesso da recomposição florestal nas esferas ambiental e socioeconômica. 

 

4. DEFINIÇÃO DOS INDICADORES 

4.1. INDICADORES DE BIODIVERSIDADE (ESPÉCIES) 

4.1.1. Riqueza de espécies de plantas 

A riqueza de espécies é o número de espécies diferentes encontradas em uma comunidade, 
paisagem ou região ecológica (COLWELL, 2009). A riqueza de espécies é simplesmente uma 
contagem de espécies e não leva em consideração a abundância de indivíduos. 

4.1.2. Riqueza de espécies de animais (por ex. aves) 

Idem acima. Aves são particularmente importantes por exercerem importantes funções de 
ecossistema como polinização, dispersão de sementes e controle biológico. É também um grupo 
bem conhecido, o que facilita a amostragem.  

4.1.3. Diversidade funcional (por ex. plantas e aves) 

A diversidade funcional é um componente da biodiversidade que diz respeito à variedade de 
papéis, atributos, ou características morfológicas e comportamentais dos organismos que fazem 
parte do ecossistema (TILMAN, 2001). Geralmente considera uma lista de traços ou 
características a serem escolhidas e avaliadas no conjunto de espécies a serem analisadas. 
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4.1.4. Espécies ameaçadas, endêmicas e raras 

A necessidade de proteger espécies nativas endêmicas, raras ou ameaçadas consta na legislação 
brasileira, e exige que essas espécies sejam priorizadas em programas de restauração devido à 
sua vulnerabilidade (GIANNINI et al., 2017). 

4.1.5. Conectividade 

Conectividade é definida como o grau em que a paisagem facilita ou impede o movimento das 
espécies entre os fragmentos onde os recursos podem ser encontrados (TAYLOR et al., 1993). 
Inclui o aspecto estrutural das paisagens (fragmentos e matriz), mas também pode incluir o 
aspecto funcional, que considera as particularidades das interações entre indivíduos e 
estruturas da paisagem, de acordo com suas necessidades, percepção e respostas ao ambiente. 

 

4.2. Indicadores de Biodiversidade (Serviços Ecossistêmicos) 

4.2.1. DAP e altura das árvores (biomassa) 

Além de medidas diretas do desenvolvimento e estrutura da vegetação, o DAP e a altura são 
amplamente utilizados no mundo para estimar a biomassa acima do solo. Quase metade da 
biomassa vegetal é composta de carbono (IPCC, 2006), por isso as florestas têm sido apontadas 
como alternativas para redução de gases do efeito estufa (principalmente CO2), por meio da 
bioacumulação em seus tecidos. Este fato gerou grande demanda por pesquisas que 
quantifiquem o potencial dos ecossistemas florestais em sequestrar carbono da atmosfera e por 
investimentos em recuperação de áreas degradadas (GATICA-SAAVEDRA; ECHEVERRÍA; 
NELSON, 2017; ZENG et al., 2019). 

4.2.2. Potencial madeireiro 

A produção de madeira (medida em áreas basal) pode ser um dos objetivos da recomposição de 
uma área de reserva legal, dentro de imóveis rurais privados, onde é possível realizar o corte 
seletivo de madeira via manejo florestal. Porém há um importante trade-off entre o 
provisionamento do serviço (produção de madeira) e ganho de biodiversidade, regulação do ar 
e do clima, por exemplo, possibilitando o ganho de múltiplos serviços ecossistêmicos (ZENG et 
al., 2019).   

4.2.3. Parâmetros do solo 

O monitoramento de parâmetros do solo é fundamental para medir o sucesso da recomposição 
florestal. A fertilidade do solo (e.g. estoque de carbono orgânico, nitrogênio) é um indicador 
chave de qualidade do solo e de sua capacidade de realizar ciclagem de nutrientes (ZENG et al., 
2019). As condições do solo são determinantes para o processo de recomposição vegetal, 
influenciando no objetivo da recomposição, seleção de espécies e trajetórias de regeneração 
(PINHO et al., 2018).  

4.2.4. Área foliar 

Normalmente medido pelo Índice de Área Foliar [m2/m2] (LAI, em Inglês), que representa a 
quantidade de material foliar em um ecossistema. Há vários métodos de medição estabelecidos 
na literatura, inclusive os de alta precisão que são medidos em campo. Porém, para realizar 
estimativas em larga escala, são usados métodos remotos, que também possuem acurácia 
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aceita cientificamente. O monitoramento deste indicador é importante para avaliar o 
crescimento e vigor da vegetação (estrutura de dossel), e tem sido utilizado em parametrização 
de modelos climáticos, pois muitas das trocas entre biosfera e atmosfera ocorrem ao nível de 
superfície foliar (FAO, [S.d.]).  

 

4.3. INDICADORES SOCIOECONÔMICOS  

De uma forma simplificada, o impacto socioeconômico é compreendido como “o efeito 
diretamente atribuível a uma ação, ou a consequência de determinado esforço para atingir um 
fim estabelecido” (FABIANI et al., 2018). A magnitude do impacto pode ser definida como a 
diferença entre o resultado que o grupo de referência alcançou ou teria alcançado na presença 
do programa e o resultado que esse mesmo grupo alcançou ou teria alcançado na ausência 
desse programa (MENEZES FILHO; PINTO, 2017). 

A Fundação Itaú Social (FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL, 2015) salienta que “a avaliação de impacto usa 
ferramentas estatísticas para estimar o efeito de um programa sobre o seu público-alvo, ou seja, 
se o programa atingiu ou não os seus objetivos iniciais, e qual a magnitude desse efeito”.  Assim, 
o impacto é a consequência ou o resultado, aquilo que se pode atribuir como resultado prático, 
direto e específico de acordo com o objetivo do investimento realizado. Consequentemente, os 
indicadores e a metodologia associada devem ser selecionados de acordo com os objetivos 
específicos de cada projeto. Nesse sentido, apresentam-se de seguida alguns indicadores que 
podem ser usados para monitorar e mensurar os impactos socioeconômicos dos projetos. 

4.3.1. Incremento de renda 

Considerando que um importante objetivo dos projetos a implantar é a geração de renda para 
os seus intervenientes, este indicador é bastante importante para avaliar o impacto 
socioeconômico. O mais fácil de medir será o retorno sobre o investimento a partir do 
monitoramento financeiro do projeto e sua distribuição por meio de salários, impostos, etc. No 
caso de projetos no âmbito da agricultura familiar, poderá ser relevante medir a renda não 
monetária, em que os produtos são consumidos pela própria família ou trocados e/ou doados 
localmente. No entanto, deve ser considerado o custo dessa medição, que pode ser elevado. 

Uma metodologia para avaliar o retorno econômico de projetos sociais pode ser encontrada, 
por exemplo, na documentação produzida pela Fundação Itaú Social (FABIANI et al., 2018; 
MENEZES FILHO; PINTO, 2017). Um estudo de caso sobre o tema pode ser encontrado em Neri 
e Medrado (NERI; MEDRADO, 2010). 

4.3.2. Capital humano 

O conceito de capital humano foi introduzido pelo economista Theodore Schultz, cuja pesquisa 
se focava em alguns aspectos precários das nações subdesenvolvidas. Ele defendia que o bem-
estar dos mais desfavorecidos dependia em grande parte do seu nível de conhecimento 
(VARGAS et al., 2008).  

A melhoria da competência da mão de obra local induzida pelo projeto é outra externalidade 
socioeconômica que merece atenção. Usando uma abordagem simplificada, esta pode ser 
medida por meio do número de horas de capacitação que cada interveniente no projeto teve 
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ao longo do tempo. Uma abordagem mais completa para avaliação deste indicador pode ser 
encontrada em Vargas et al. (VARGAS et al., 2008). 

4.3.3. Empregos gerados 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) é uma referência incontornável para este 
assunto. Neste âmbito, têm sido desenvolvidos estudos sobre os designados “empregos 
verdes”, inclusive no Brasil (MUÇOUÇAH, 2009). Supondo que muitos dos empregos gerados por 
estes projetos se poderão enquadrar nessa definição, este fato poderia reforçar a importância 
socioambiental dos investimentos a realizar. Para isso, será necessário consultar o conceito de 
emprego verde no estudo de Muçouçah (MUÇOUÇAH, 2009) e verificar quantos dos empregos 
gerados podem ser classificados como tal.  

4.3.4. Melhorias nos domicílios 

Um importante fator que reflete a qualidade de vida das populações é a qualidade da habitação. 
Como referência para essa avaliação, podem ser avaliadas as melhorias nos parâmetros que 
constam nos censos do IBGE: tipo de construção, esgotamento sanitário, abastecimento de água 
e de energia elétrica, etc. (IBGE, 2011). Neste caso, a maior dificuldade seria separar o efeito do 
projeto de outros efeitos externos que estejam da origem das melhorias. Além disso, aqui 
também deve ser considerado o custo necessário para executar estas medições. 

4.3.5. Capital social 

Rodrigues (RODRIGUES, 2018) escreve “o capital social é um elemento intangível que é 
encontrado nas relações sociais e pode atuar como conformador de ações coletivas e individuais 
eficazes”. Afirma ainda que “espera-se que quanto maior sua presença em uma região maior 
também sejam os níveis de desenvolvimento econômico”. Esse autor propõe uma metodologia 
para mensurar este elemento com base em um Índice de Capital Social (RODRIGUES, 2018).  

Dado que se trata de um indicador que poderá oferecer alguma dificuldade e custo na sua 
aplicação ao contexto em análise, poderão ser usadas alternativas mais simplificadas. Uma delas 
será uma avaliação qualitativa das melhorias nos níveis de organização social dos intervenientes 
no projeto, descrevendo os avanços na qualidade das organizações locais existentes 
(cooperativas, associações de produtores, sindicatos, etc.) aos quais eles pertencem. 

4.3.6. Segurança alimentar 

 Segall-Corrêa e Marin-Leon (SEGALL-CORRÊA; MARIN-LEON, 2009) referem que, “mesmo com 
os avanços observados na diminuição das desigualdades sociais no Brasil, ainda é grande o 
contingente de pessoas que vivem em situação de insegurança alimentar”. Essas autoras 
apresentam os resultados do uso da Escala Brasileira de Medida da Insegurança Alimentar, 
apontando-a como um instrumento auxiliar das políticas públicas de combate à fome no Brasil.  
Nesse âmbito, será necessário responder a um conjunto de 15 perguntas para classificar o nível 
de segurança alimentar de um domicílio em determinado momento (SEGALL-CORRÊA; MARIN-
LEON, 2009).  

No caso da avaliação da segurança alimentar dos intervenientes dos projetos, seria necessário 
aplicar o referido questionário antes do projeto iniciar e, depois, ao longo da evolução dele. Mais 
uma vez, se coloca a necessidade de isolar os efeitos do projeto e dos custos de mensuração. 
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4.3.7. Percepção 

Um aspecto importante, que nem sempre aparece de forma explícita na avaliação de projetos 
socioambientais, é o grau de satisfação dos participantes em relação ao seu envolvimento e aos 
resultados gerados. Esta percepção pode ser captada de uma forma simplificada, usando uma 
Escala Likert, de 1 a 5, por meio da qual os intervenientes poderão informar do seu nível de 
satisfação com o projeto (BELATO, 2019).
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5. QUADRO-RESUMO DOS INDICADORES 

INDICADOR JUSTIFICATIVA MÉTRICA REFERÊNCIA Esforço de medição 
(HH) 

Estágios para medição* 
(frequência) 

BIODIVERSIDADE (ESPÉCIES)   

Riqueza de 
espécies de 
plantas 

Maior diversidade 
de plantas implica 
em maior segurança 
de que um 
ecossistema 
fornecerá mais 
serviços e será mais 
resiliente 

Diversidade de Shannon ou 
riqueza de espécies / através 
de amostragem ou de DNA 
ambiental (comparação com 
áreas controle) 

(GATICA-
SAAVEDRA; 
ECHEVERRÍA; 
NELSON, 
2017; 
MATTHEWS; 
SPYREAS; 
ENDRESS, 
2009; ZENG 
et al., 2019) 

7 dias/ha (4 pessoas) 
 
(para avaliar 
diversidade funcional 
não há necessidade 
de coleta extra de 
dados; a análise dos 
dados coletados é 
feita considerando-
se caracteres 
funcionais e não 
taxonomia) 

Anual 

Riqueza de 
espécies 
animais (por 
ex. aves) 

Maior diversidade 
de animais implica 
em maior segurança 
de que um 
ecossistema 
fornecerá mais 
serviços e será mais 
resiliente 

Diversidade de Shannon ou 
riqueza de espécies / através 
de amostragem ou de DNA 
ambiental (comparação com 
áreas controle) 

(GATICA-
SAAVEDRA; 
ECHEVERRÍA; 
NELSON, 
2017) 

Anual 

Diversidade 
funcional (por 
ex. aves, flora) 

Maior diversidade 
funcional implica em 
maior segurança de 
que um ecossistema 
fornecerá mais 
serviços e será mais 
resiliente 

Diversidade de Shannon ou 
riqueza de espécies avaliada 
através do canto ou através 
de amostragem com rede de 
neblina ou de DNA ambiental 
(comparação com áreas 
controle) 

(ITV, 2018) Anual 
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INDICADOR JUSTIFICATIVA MÉTRICA REFERÊNCIA Esforço de medição 
(HH) 

Estágios para medição* 
(frequência) 

Espécies 
ameaçadas, 
endêmicas, 
raras 

Proteção à 
biodiversidade 
ameaçadas 

Presença das espécies em 
áreas restauradas 
(comparação com áreas 
controle) / através de 
amostragem 

(ITV, 2018) Anual 

(Conectividade
) 
Movimentação 
e dispersão das 
espécies 
através das 
diferentes 
áreas dentro e 
fora de Carajás 

As espécies 
precisam de 
paisagens 
conectadas para 
incrementar o 
encontro de 
alimento, parceiros 
sexuais, climas 
adequados 
(considerando-se o 
aquecimento global) 
e a variabilidade 
genética 

Implementação de 
corredores ecológicos 
considerando-se paisagem 
(fragmentos) e mudanças 
climáticas globais (áreas mais 
estáveis climaticamente) 

(OPDAM; 
WASCHER, 
2004) 

Sensoriamento 
Remoto (larga escala) 

Uma única vez, após 
definição de local e área 

BIODIVERSIDADE (SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS)   

DAP e altura 
das árvores 

Regulação climática 
global através da 
redução das 
concentrações de 
gases de efeito 
estufa 

CO2 atmosférico 
sequestrado por biomassa 
total de árvore (CO2 equ.Mg 
· ha-1) (comparação com 
áreas controle) / através de 
amostragem 

(GATICA-
SAAVEDRA; 
ECHEVERRÍA; 
NELSON, 
2017; ZENG 
et al., 2019) 

7 dias/ha (4 pessoas) 
 
Para análise do solo é 
necessário 
Incluir tempo de 
laboratório  

Anual 

Potencial 
madeireiro 

A presença de 
espécies arbóreas 
com uso potencial 
para madeira 

Área Basal (m2·ha−1) 
(comparação com áreas 
controle) / através de 
amostragem 

(ZENG et al., 
2019) Anual 
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INDICADOR JUSTIFICATIVA MÉTRICA REFERÊNCIA Esforço de medição 
(HH) 

Estágios para medição* 
(frequência) 

Parâmetros do 
solo Fertilidade do solo 

Armazenamento de carbono 
orgânico do solo (SOCS) (t·ha-
1); Armazenamento total de 
nitrogênio (TNS) (t·ha-1); 
diversidade microbiana 
(comparação com áreas 
controle) / através de 
amostragem 

(GATICA-
SAAVEDRA; 
ECHEVERRÍA; 
NELSON, 
2017; ITV, 
2018; ZENG 
et al., 2019) 

Anual 

Área foliar 

Qualidade do ar – 
mitigação de 
poluição; 
parametrização de 
modelos climáticos 

Índice de área foliar (LAI) 
(comparação com áreas 
controle) / através de 
amostragem 

(FAO, [S.d.]; 
ZENG et al., 
2019) 

Sensoriamento 
Remoto (larga escala) Anual 

SOCIOECONOMIA   

Incremento de 
renda 

Renda gerada 
diretamente pelo 
projeto 

Renda mensal ou anual de 
pessoa física ou jurídica, ou 
no domicílio 
(considerar renda não 
monetária?) 

 
(MENEZES 
FILHO; 
PINTO, 2017; 
NERI; 
MEDRADO, 
2010) 

Dados do projeto 
 Semestral ou anual 

Capital 
humano 

Treinamento dos 
envolvidos no 
projeto 

Média de horas per capita (VARGAS et 
al., 2008) Dados do projeto Semestral ou anual1 

                                                           
1 No estágio avançado, a frequência anual é suficiente 
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INDICADOR JUSTIFICATIVA MÉTRICA REFERÊNCIA Esforço de medição 
(HH) 

Estágios para medição* 
(frequência) 

Empregos 
gerados 

Número de pessoas 
envolvidas em cada 
fase e salários 

Número de trabalhadores 
por mês ou ano e respetivo 
salário médio 

(MUÇOUÇAH
, 2009) Dados do projeto2 Semestral ou anual11 

Melhorias nos 
domicílios 

Condições do 
domicílio 

Tipo de construção, tipo de 
banheiro, tipo de 
abastecimento de água 

(IBGE, 2011) 

Questionário3 

Semestral ou anual1 

Capital social 
Nível de organização 
social da 
comunidade 

Qualidade das instituições e 
nível de confiança entre as 
pessoas  

(RODRIGUES, 
2018) Anual1 

Segurança 
alimentar 

Quantidade e 
qualidade da 
alimentação 

Escala brasileira de medida 
da insegurança alimentar 
(EBIA) 

(SEGALL-
CORRÊA; 
MARIN-
LEON, 2009) 

Semestral ou anual1 

Percepção Nível de satisfação 
com o projeto 

Escala Likert de satisfação, de 
1 a 5, por exemplo. 

(BELATO, 
2019) Semestral ou anual1 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020). 

* Estágios para a medição socioeconômica: 

Inicial ( Baseline antes da implantação do projeto (aproveitar a coleta de dados durante a seleção dos candidatos a participar no projeto)  ) 

Intermediário (  Quando os projetos começam a gerar renda  própria ) 

Avançado (  Quando a produção entra em um ciclo relativamente estacionário  ) 

                                                           
2 Para medir o impacto socioeconômico local, seria aconselhável separar a mensuração da mão de obra local de outra que eventualmente seja considerada, direta ou 
indireta 
3 A aplicação de um único questionário pode incorporar a coleta de todas as variáveis selecionadas. A aplicação de cada questionário deverá ser aproximadamente 30-
45 minutos. O tempo total de aplicação de todos os questionários depende da acessibilidade dos participantes (contato direto ou por telefone). Havendo outras tarefas 
de acompanhamento planejadas, a aplicação do questionário poderá ser integrada nesses processos. Devem ser filtrados impactos socioeconômicos externos ao 
projeto. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Dado que o custo da coleta de dados socioeconômicos e de biodiversidade é um aspecto 
importante, essas operações de mensuração devem ser integradas com as outras atividades do 
projeto. Por exemplo, se está prevista uma capacitação para os empregados, pode-se planejar 
para aplicar um questionário socioeconômico durante essa ação.  
Além disso, supondo que irá ser realizada uma seleção de candidatos a entrar no projeto, terão 
de existir dados socioeconômicos e de biodiversidade que permitam essa seleção. 
Consequentemente, esse será o momento ideal para estabelecer uma baseline, para conhecer 
como era a situação inicial dos intervenientes no projeto. Além disso, caso seja necessário, os 
candidatos não selecionados poderão servir como grupo de controlo.  
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